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RESUMO 
 
Enquanto a crise mundial recente na produção de alimentos se acentuava, houve 
diminuição da renda dos agricultores familiares em função das condições impostas 
pela globalização (subsídios, concorrência, aumento dos custos de produção, falta 
de políticas públicas entre outras). Em meio a esse cenário, foram implantadas 
políticas públicas para o desenvolvimento rural, com foco na agricultura familiar. 
Parte do orçamento da União tem sido destinada ao apoio à agricultura familiar, por 
meio de programas federais que buscam parcerias com governos estaduais e 
municipais, movimentos sociais e agentes financeiros, a fim de promover o 
desenvolvimento socioeconômico, com base na elaboração de políticas públicas, 
para que os esforços dos agricultores familiares sejam reconhecidos. Diante da 
relevância de programas dirigidos para o acesso ao mercado da agricultura familiar, 
este estudo se propôs a buscar investigar as possibilidades viáveis advindas da 
implantação e ampliação das políticas públicas existentes na esfera federal. A partir 
da fundamentação teórica sustentada por autores que tratam do tema, legislação, 
dados estatísticos, artigos na internet, complementados por depoimentos colhidos 
de vinte pessoas ligadas à agricultura familiar tanto em âmbito oficial como privado, 
pretendeu-se traçar um panorama da condição da agricultura familiar diante dos 
desafios do novo milênio. Entre as conclusões, observou-se ser necessário 
fortalecer, divulgar e massificar as políticas públicas referentes à comercialização 
/aquisição de produtos da agricultura familiar entre todos os canais e agentes 
envolvidos para a execução dessas políticas. 
 
 
Palavras-chave: Agricultura familiar. Políticas públicas. Política nacional. Esfera 
federal. Comercialização. 
 
ABSTRACT 
 
 
While the global crisis in food production is stressed, there was a decrease in income 
of farmers according to the conditions imposed by globalization (subsidies, 
competition, rising production costs, lack of public policies and so on). Against this 
backdrop, public policies are implemented for rural development, focusing on the 
familiar farming. Part of the federal budget has been earmarked to support family 
farmers through federal programs that seek partnerships with state and local 
governments, social movements and financial agents in order to promote socio-
economic development, from the elaboration of public policies so that the efforts of 
the farmers are enabled. Due to the relevance of programs driven to the access to 
the market of the familiar Farming, this study intended to look for to investigate the 
real possibilities from the implantation and enlargement of the existent public policies 
in federal sphere. Starting from the theoretical fundamentation sustained by authors 
that discuss the theme, legislation, statistical data, internet papers, complemented by 
twenty depositions of people linked to the familiar farming both official as private 
extent, the satudy intended to draw a panorama of the condition of the familiar 
farming before the new millennium challenges. Among conclusions, it was observed 
to be necessary to strengthen, promote and popularize policies regarding the 
marketing/purchasing products of the  familiar farming across all channels and 
agents involved in the implementation of these policies.  
 
 
Keywords: Family farming. Public policy. National policy. Federal level. Marketing. 
Trading. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
 
A agricultura familiar no Brasil é responsável pela atividade de 84% das 
propriedades agrícolas do Brasil, trabalhando em 108 milhões de hectares (BRASIL, 
2011/2012, p. 32), “além de ser responsável por produzir 70% dos alimentos 
consumidos pelos brasileiros e ocupar quase 75% da mão de obra do campo”. 
(BRASIL, 2012/2013, p. 07). 
Enquanto a crise mundial na produção de alimentos se acentuou, houve 
diminuição da renda dos agricultores familiares em função das condições impostas 
pela globalização (subsídios, concorrência e aumento dos custos de produção). 
 Parte do orçamento da União tem sido destinado ao apoio à agricultura 
familiar, por meio de programas federais que buscam parcerias com governos 
estaduais e municipais, movimentos sociais e agentes financeiros, a fim de 
promover o desenvolvimento socioeconômico, a partir do crédito rural, cursos de 
capacitação, assistência técnica, e elaboração de políticas públicas, para que os 
esforços dos agricultores familiares sejam viabilizados (INSTITUTO DE 
AGRONEGÓCIOS DO MARANHÃO, 2004). 
A agricultura familiar ganhou maior atenção e investimentos públicos na 
última década. Em 2002/2003, foram aplicados R$ 2,3 bilhões no ano. Segundo o 
Plano Safra 2012/2013, o valor total para a agricultura familiar na safra 2012/2013 
será de R$ 22,3 bilhões, com ações de ampliação dos serviços de assistência 
técnica e extensão rural, do crédito, de garantia de preços, comercialização e 
organização econômica. 
Em julho de 2006, com a promulgação da Lei nº. 11.326/2006 (BRASIL, 
2006), estabeleceram-se diretrizes para a formulação da Política Nacional da 
agricultura familiar e Empreendimentos Familiares Rurais. 
A valorização da agricultura familiar como segmento produtivo gerou 
investimentos em assistência técnica e políticas públicas de financiamento, mas, na 
cadeia produtiva, a comercialização ainda representa um grande entrave para a 
sustentabilidade das famílias.  
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O acesso a mercados está condicionado cada vez mais ao imperativo das 
exigências das grandes superfícies de varejo. Esse fato obriga o agricultor familiar a 
entregar a produção a preços baixos. 
Nesse sentido, é necessário fortalecer, divulgar e massificar as políticas 
públicas referentes a comercialização/aquisição de produtos da agricultura familiar 
entre todos os canais e agentes envolvidos para a execução das políticas. 
Diante da relevância de programas dirigidos para o acesso ao mercado 
da agricultura familiar, buscam-se investigar as possibilidades viáveis advindas da 
implementação e ampliação das políticas públicas, procurando descrever, analisar e 
compreender o funcionamento dessas políticas em âmbito federal voltadas à 
comercialização dos produtos da agricultura familiar. 
 
1.1 OBJETIVOS 
 
1.1.1 Objetivo Geral 
 
 Avaliar os modelos atualmente existentes de políticas públicas federais 
voltadas à comercialização dos produtos da agricultura familiar para os órgãos do 
governo. 
 
1.1.2 Objetivos Específicos 
 
a) Contextualizar e identificar as principais causas da baixa efetividade 
das políticas públicas voltadas à comercialização da Agricultura familiar.  
b) Identificar a aplicabilidade das políticas públicas federais voltadas à 
comercialização dos produtos da agricultura familiar na região bragantina do Estado 
de São Paulo. 
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REVISÃO DA LITERATURA 
 
1.2 DEFINIÇÕES 
 
 
1.2.1 Conceito de Agricultura Familiar 
 
No Brasil, a agricultura familiar foi assim definida na Lei nº. 11.326, de 24 
de julho de 2006 (BRASIL, 2006): 
  
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e 
empreendedor familiar rural aquele que pratica atividades no meio rural, 
atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos: 
I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos 
fiscais; 
II - utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades 
econômicas do seu estabelecimento ou empreendimento; 
III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades 
econômicas vinculadas ao próprio estabelecimento ou empreendimento; 
IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 
§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se 
tratar de condomínio rural ou outras formas coletivas de propriedade, desde 
que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais. 
§ 2º São também beneficiários desta Lei: 
I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 
trata o caput deste artigo, cultivem florestas nativas ou exóticas e que 
promovam o manejo sustentável daqueles ambientes; 
I - aquicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que 
trata o caput deste artigo e explorem reservatórios hídricos com superfície 
total de até 2 ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos metros 
cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede; III - 
extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos II, III e IV do caput deste artigo e exerçam essa atividade 
artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores; 
V - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos 
incisos I, II, III e IV do caput deste artigo e exerçam a atividade pesqueira 
artesanalmente.  
 
 Ainda segundo Gonçalves e Souza (2005), na legislação brasileira, a 
definição de propriedade familiar consta no inciso II do artigo 4º do Estatuto da 
Terra, estabelecido pela Lei nº. 4.504 de 30 de novembro de 1964, com a seguinte 
redação: “propriedade familiar: o imóvel que, direta e pessoalmente explorado pelo 
agricultor e sua família, lhes absorva toda a força de trabalho, garantindo-lhes a 
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subsistência e o progresso social e econômico, com área máxima fixada para cada 
região e tipo de exploração, e eventualmente trabalhado com a ajuda de terceiros”; 
e, na definição da área máxima, a Lei nº. 8629, de 25 de fevereiro de 1993, 
estabelece como pequena os imóveis rurais com até quatro módulos fiscais e, como 
média propriedade, aqueles entre quatro e quinze módulos fiscais. 
 
 
1.2.2 Conceito de Mercado 
 
 
 É a área geográfica na qual compradores e vendedores encontram as 
facilidades para negociar um com o outro os termos de mercado (preço e 
quantidade) e onde as forças de oferta e demanda atuam de modo a determinar o 
equilíbrio. O tamanho dessa área é limitado pelo sistema de comunicação, 
transporte e características do produto. 
 
 
1.2.3 Conceito de Comercialização 
 
 
Entende-se por comercialização o desempenho de todas as atividades 
necessárias ao atendimento das necessidades e desejos dos mercados, planejando 
a disponibilidade da produção, efetuando transferência de propriedade de produtos, 
provendo meios para distribuição física e facilitando a operação de todo o processo 
de mercado.  
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1.2.4 Conceito de Canais de Distribuição 
 
 
De acordo com Coughlan et al. (2002), canal de distribuição é um 
conjunto de organizações interdependentes envolvidas no processo de tornar 
disponível um produto ou serviço para uso ou consumo. O conceito indica que várias 
empresas estão envolvidas no processo, a fim de satisfazer os usuários finais no 
mercado, sejam eles consumidores, sejam compradores empresariais.  
Os canais de distribuição podem ser vistos como uma rede de trabalho 
que cria valor para o usuário final, gerando utilidade de forma, posse, tempo e lugar. 
Isso ocorre porque os consumidores não podem obter produtos acabados a não ser 
que os bens sejam transportados para onde possam ser acessados, estocados até 
que sejam necessários e eventualmente trocados por dinheiro ou outros produtos 
que permitam a posse. 
 
 
1.3 POLÍTICAS PÚBLICAS  
 
 
A agricultura familiar desempenha papel fundamental para o crescimento 
da economia e da melhoria das condições de vida do povo brasileiro. As políticas 
públicas exercem função importante em seu fortalecimento e valorização, mas é 
necessário que os agricultores familiares conheçam essas políticas e delas se 
apropriem para o desenvolvimento das atividades. 
Os objetivos da política de apoio à comercialização têm por mérito 
garantir os preços mínimos aos produtores. Isso é particularmente importante para 
as regiões mais afastadas dos principais mercados consumidores e dos portos, cuja 
competitividade é afetada pelos custos de transporte. 
A comercialização se constitui num grande desafio para a agricultura 
familiar. O governo federal vem promovendo uma série de ações para dinamizar a 
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comercialização dos produtos oriundos da agricultura familiar, no sentido de superar 
os entraves, melhorando a qualidade de vida, aumentando a renda dos agricultores, 
por meio da organização dos produtores e da qualificação dos produtos.  
As políticas públicas do governo federal para comercialização dos 
produtos da agricultura familiar são uma estratégia de articulação entre as 
organizações de assistência técnica e extensão rural e a Secretaria da Agricultura 
Familiar do Ministério do Desenvolvimento Agrário e têm como objetivo promover o 
intercâmbio de experiências no tema da promoção comercial dos produtos da 
agricultura familiar, 
 
 
1.4 PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS (PAA) 
 
 
O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) é uma das ações do Fome 
Zero e promove o acesso a alimentos para as populações em situação de 
insegurança alimentar, promovendo a inclusão social e econômica no campo por 
meio do fortalecimento da agricultura familiar.  
O PAA também contribui para a formação de estoques estratégicos e 
para o abastecimento de mercado institucional de alimentos, que compreende as 
compras governamentais de gêneros alimentícios para fins diversos, e ainda permite 
aos agricultores familiares que estoquem produtos para ser comercializados 
oportunamente a preços mais justos. 
O PAA propicia a aquisição de alimentos de agricultores familiares, com 
dispensa de licitação, a preços compatíveis aos praticados nos mercados regionais. 
Os produtos são destinados a ações de alimentação empreendidas por entidades da 
rede socioassistencial; equipamentos públicos de alimentação e nutrição como 
restaurantes populares, cozinhas comunitárias e bancos de alimentos e para 
famílias em situação de vulnerabilidade social. Além disso, os alimentos também 
contribuem para a formação de cestas distribuídas a grupos populacionais 
específicos. 
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Instituído pelo artigo 19 da Lei nº 10.696/2003, Grupo Gestor, coordenado 
pelo MDS e composto por mais cinco Ministérios: Ministério da Educação; Ministério 
do Desenvolvimento Agrário; Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério da Fazenda.  
A partir da sanção da Lei 12.512/11, foram previstos novos regramentos que 
permitirão expandir o Programa para novas localidades e alcançar novos públicos. 
As inovações previstas na referida lei incluem: 
 
• Autorização para o poder executivo federal, estadual, municipal e do 
distrito federal a adquirir alimentos produzidos pelo público beneficiário da Lei 
n.º11.326 de 24 de julho de 2006; 
• previsão de pactuação com órgãos ou entidades da administração 
pública estadual, do distrito federal ou municipal, direta ou indireta, e consórcios 
públicos, por meio de termo de adesão, dispensada a celebração de convênio; 
• autorização para que a união realize pagamentos aos executores do 
programa com a finalidade de contribuir com as despesas de operacionalização das 
metas acordadas; 
• possibilidade de pagamento aos beneficiários e suas organizações por 
intermédio de instituição financeiro oficial; 
• admissão, para efetivação de pagamento aos fornecedores, de “termo 
de recebimento e aceitabilidade” emitido por outras entidades, como comprovação 
da entrega e da qualidade dos alimentos. 
 
O PAA é implantado por meio de diferentes modalidades, em parcerias 
com a Companhia Nacional de Abastecimento, governos estaduais e municipais. 
Para participar do programa, o interessado deve ser identificado como agricultor 
familiar, enquadrando-se no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf) . A identificação é feita por meio de uma Declaração de Aptidão ao 
Pronaf (DAP) . 
Schmitt (2005, p. 84) descreve o funcionamento do PAA:  
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Os recursos investidos pelo Estado na aquisição de alimentos passam a 
gerar resultados econômicos e sociais importantes, ao serem canalizados 
para ações emergenciais e estruturantes no campo da segurança alimentar 
e do abastecimento, perpassando os diferentes níveis de intervenção 
governamental previstos na proposta original do Programa Fome Zero:  
(i) o das chamadas políticas estruturantes, ao atuar enquanto um 
instrumento de sustentação de preços e garantia de renda aos produtores 
familiares;  
(ii) o das políticas específicas, ao garantir a manutenção de estoques de 
segurança e o atendimento a programas específicos, como, por exemplo, a 
distribuição de cestas de alimentos a comunidades indígenas, quilombolas, 
atingidos por barragens e populações em situação emergencial;  
(iii) o das políticas locais, ao propiciar, por meio do mecanismo de compra 
com doação simultânea, o atendimento a creches, escolas, restaurantes 
populares, bancos de alimentos e outros programas sociais. 
 
O PAA da Produção dos Agricultores Familiares foi criado com o objetivo 
de incentivar a agricultura familiar, com ações vinculadas à distribuição de produtos 
agropecuários para pessoas em situação de insegurança alimentar e à formação de 
estoques estratégicos. 
O programa, além de promover a inclusão social e possibilitar a 
participação dos agricultores no processo produtivo e de mercado, visa à construção 
de um modelo de desenvolvimento sustentável. 
Consiste na compra de alimentos de agricultores familiares com dispensa 
de licitação no limite de até R$ 4.500,00 por agricultor familiar/DAP por ano e até R$ 
8.000,00 no caso de CPR Estoque. 
Garante a compra da agricultura familiar a preços justos, com a 
destinação do produto comprado às pessoas em situação de insegurança alimentar: 
 
Desde 2003, o PAA já investiu mais de R$ 3,5 bilhões na aquisição de 3,1 
milhões de toneladas de alimentos de cerca de 160 mil agricultores por ano 
em mais de 2.300 municípios. Os produtos abastecem anualmente 25 mil 
entidades, beneficiando 15 milhões de pessoas. Para 2011, o orçamento do 
programa é de R$ 793 milhões (BRASIL, 2011). 
 
O decreto nº 7.775, de 4 de julho de 2012, regulamenta o art. 19 da Lei nº 
10.696, de 2 de julho de 2003, que institui o PAA, e o Capítulo III da Lei nº 12.512, 
de 14 de outubro de 2011, e dá novas providências, como alteração nos limites 
máximos de acesso ao Programa (BRASIL, 2011b): 
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I - por unidade familiar: 
a) R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), por ano, na modalidade 
Compra com Doação Simultânea; 
b) R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano, na modalidade Compra Direta; 
c) R$ 4.000,00 (quatro mil reais), por semestre, na modalidade Incentivo à 
Produção e ao Consumo de Leite;  
d) R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano, na modalidade Apoio à Formação 
de Estoques; 
e) R$ 8.000,00 (oito mil reais), por ano, na modalidade Compra Institucional; 
e 
f) até 8.000,00 (oito mil reais), por ano, nas demais modalidades definidas 
pelo GGPAA;  
 
II - por organização fornecedora, respeitados os limites por unidade familiar: 
a) R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), por ano, na 
modalidade Apoio à Formação de Estoques; e  
b) valor a ser definido em função do número de beneficiários fornecedores 
contemplados na aquisição para as demais modalidades.  
 
O beneficiário fornecedor poderá participar de mais de uma modalidade, 
desde que o valor total a receber por unidade familiar no ano não ultrapasse R$ 
8.000,00, à exceção das modalidades Compra Institucional e Apoio à Formação de 
Estoques, quando envolve quitação financeira, não cumulativas às demais. 
O limite de participação por unidade familiar na modalidade Compra com 
Doação Simultânea é ampliado para R$ 4.800,00 nas aquisições realizadas por 
meio de organizações fornecedoras. 
Em 2012/2013 o PAA prevê investir R$ 1,2 bilhão em compras da 
agricultura familiar (MDA: R$ 148 milhões + MDS: R$ 1,08 bilhão). 
 
As modalidades negociais existentes são como segue. 
 
Compra direta da agricultura familiar (CDAF) – objetiva promover a 
articulação entre a produção familiar e as demandas locais de suplementação 
alimentar e nutricional dos programas sociais. Garante com base nos preços de 
referência (título 31) a aquisição de alimentos: podem ser doados ou 
comercializados (leilão ou balcão). 
A aquisição é efetuada diretamente de agricultores familiares, ou de 
associação de agricultores, de produtos que sejam previamente autorizados pela 
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Companhia Nacional de Abastecimento (Conab). É realizada quando o Preço de 
Mercado estiver abaixo do preço de referência. 
O produtor contata a Conab e lhe vende o produto diretamente. 
 
Formação de Estoques pela agricultura familiar (CPR Estoque) – 
operada pela Conab, possibilita às organizações da agricultura familiar (associações 
e cooperativas) obter recursos para a aquisição de produtos da safra vigente, 
próprios para o consumo humano, com o objetivo de formar estoques, tanto do 
produto in natura como do produto processado e, assim, criar condições para melhor 
comercializá-los de acordo com os movimentos do mercado. Auxilia na regulação de 
mercado e na formação de capital de giro das cooperativas e associações. 
A liquidação da operação inicialmente podia ser financeira ou, se de 
interesse do Governo, em produto. A CPR tem vigência de no máximo doze meses. 
O limite é de até R$ 8.000,00 por associado, independente do limite de R$ 4.500,00 
de outras modalidades do PAA. Atualmente está extinta a modalidade de pagamento 
em produto. 
Esta modalidade do PAA CPR Estoque permite que cada 
cooperativa/associação da agricultura familiar acesse, anualmente, recursos até o 
limite de R$ 1,5 milhão. O limite por agricultor familiar associado é de até R$ 
8.000,00 por ano. 
O recurso disponibilizado pelo MDA permite que organizações adquiram a 
produção dos agricultores familiares. O objetivo é que as cooperativas e 
associações formem os próprios estoques para comercialização em condições mais 
favoráveis, seja pelo beneficiamento e agregação de valor ao produto, seja pela 
oferta em momentos mais oportunos, em que o Preço de Mercado esteja mais 
atrativo para a cooperativa/associação. 
 
Compra com doação simultânea – modalidade do PAA na qual a 
cooperativa ou associação de agricultores familiares vendem a produção para o 
governo, via Conab, de origem agrícola, pecuária ou extrativa, visando à doação 
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simultânea a populações em situação de risco alimentar, atendidas por programas 
sociais de caráter governamental ou não-governamental. 
Nesta modalidade, assim como na CPR estoque, os agricultores deverão 
estar organizados em cooperativas ou associações. 
Os preços praticados são superiores aos da compra direta da agricultura 
familiar, podendo ser comercializados produtos perecíveis e produtos de origem 
animal quando inseridos em sistema de inspeção sanitária (municipal, estadual ou 
federal). 
 
Incentivo à Produção e ao Consumo de Leite (PAA Leite) – o PAA Leite 
atende aos Estados da Região Nordeste e o norte de Minas Gerais, onde se 
identifica situação de maior insegurança alimentar 
 
Compra Direta Local da agricultura familiar – por meio de convênio 
firmado entre prefeituras ou Estados e MDS, é realizada a compra dos produtos da 
agricultura familiar. 
A modalidade Compra Direta Local adquire produtos da agricultura familiar 
para abastecer os equipamentos públicos de alimentação e nutrição e também as 
ações de acesso à alimentação empreendida por entidades da rede 
socioassistencial local. 
A modalidade é desenvolvida pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) em parceria com governos de Estados e municípios. 
Para participar da modalidade Compra Direta Local, os municípios devem 
ficar atentos aos editais públicos anuais disponíveis no site do MDS. 
Os produtos adquiridos deverão atender às normas do Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento e da Agência de Vigilância Sanitária (Anvisa). 
Os de origem animal deverão observar as normas de fiscalização do serviço de 
inspeção federal, estadual e municipal. 
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Compra Institucional – nova modalidade iniciando-se a partir do ano 
agrícola 2012/2013, permitirá a Estados e municípios comprar da agricultura familiar 
com recursos próprios, usando as regras do PAA. Com esta modalidade, os 
agricultores familiares poderão vender até R$ 8.000,00 a mais por ano para o 
programa. 
 
  
1.5 PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) 
 
 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), por meio da Lei n.º 
11.947, de 16/06/2009 (BRASIL, 2009), no art. 14 disciplina a obrigatoriedade de as 
entidades executoras estarem comprando gêneros alimentícios diretamente da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural com no mínimo 30%, dos 
recursos repassados pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE). 
O PNAE tem como objetivo promover a segurança alimentar e nutricional, 
a produção de alimentos da agricultura familiar repeitando as tradições alimentares 
locais, o desenvolvimento sustentável, a articulação de políticas públicas e o 
controle social. Aproxima-se assim das mais importantes políticas de governo: a 
politica de segurança alimentar e a de agricultura familiar. 
A Resolução nº 25, de 4 de julho de 2012, altera a redação dos artigos 21 
e 24 da Resolução/CD/FNDE nº 38, de 16 de julho de 2009, no âmbito do Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), apresentando mais uma normatização 
favorável à agricultura familiar. Aumenta-se de R$ 9.000,00 para R$ 20.000,00 o 
limite individual da venda do agricultor e do empreendedor familiar rural para a 
alimentação escolar. No ano agrícola 2012/2013, será repassado para compra da 
agricultura familiar por meio do PNAE R$ 1,1 bilhão (FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2009). 
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1.6 PROGRAMA DE GARANTIA DE PREÇOS (PGPAF) 
 
 
  
O Programa de Garantia de Preços para a Agricultura Familiar (PGPAF) 
garante aos agricultores familiares que têm financiamento no âmbito do Pronaf a 
indexação do financiamento a um Preço de Garantia igual ou próximo do custo de 
produção e nunca inferior ao estabelecido na Política Geral de Preços Mínimos. 
O PGPAF, criado em dezembro de 2006, é uma das ações de apoio à 
agricultura familiar que compõem o Pronaf e tem como objetivo: 
 
• Garantir a sustentação de preços dos produtos da agricultura familiar; 
• Garantir a manutenção das atividades produtivas da agricultura 
familiar; 
• Estimular a diversificação da produção agropecuária da agricultura 
familiar; 
• Articular as diversas políticas de crédito e de comercialização agrícola. 
 
Com o PGPAF, a agricultura familiar tem a certeza de que seus produtos 
financiados pelo crédito de custeio do Pronaf terão o custo de produção garantido. O 
programa proporciona plenas condições de manutenção das atividades produtivas e 
de contratação de novos financiamentos em cada safra. 
O agricultor familiar que contratar uma operação de custeio do Pronaf, a 
partir da Safra 2008/2009, terá automaticamente o financiamento vinculado ao Preço 
de Garantia do PGPAF para as atividades cobertas: arroz, café (arábica e conillon), 
castanha de caju, cebola, feijão, inhame e cará, leite, mamona, milho, pimenta-do-
reino, raiz de mandioca, soja, tomate e trigo. Não é necessário pagar nada. 
O Preço de Garantia é o custo de produção médio da região, levantado 
pela Conab e definido pelo Comitê Gestor do Programa. 
O Preço de Garantia não deve ser inferior ao preço mínimo e poderá ser 
até 10% maior ou menor do que o custo de produção, que é publicado por meio de 
resolução do Conselho Monetário Nacional (CMN).  
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O Preço de Mercado é o preço médio mensal de comercialização obtido a 
partir de levantamento efetivado pela Conab nas principais praças de 
comercialização de cada Estado produtor. 
Sempre que ocorrer diferença entre o Preço de Garantia e o Preço de 
Mercado, será calculado um bônus. O limite fixado para agricultor familiar é de até 
R$ 7.000,00 para cada safra.  
No caso de empreendimentos cobertos pelo Proagro ou pelo seguro da 
agricultura familiar (Proagro Mais), o bônus incidirá sobre o saldo devedor após a 
dedução do valor pago pelo seguro. 
O Plano 2012/2013 prevê a garantia de custo da produção no  PGPAF 
para produtos da cesta básica e da sociobiodiversidade; o governo federal oferece 
R$ 90 milhões para o PGPAF, que garante proteção contra a queda de preços de 46 
produtos a todos os agricultores familiares que realizam financiamentos de custeio 
e/ou investimento no Pronaf. 
Se, no momento de pagamento dos financiamentos, o valor de mercado 
dos produtos financiados ficar abaixo do custo de produção, a diferença é concedida 
na forma de desconto para o agricultor. 
 
 
1.7 REDE BRASIL RURAL 
 
Criada recentemente pelo Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) e 
operada pelos Correios, trata-se da oferta de produtos diferenciados que só a 
agricultura familiar produz, sendo feita por meio de uma plataforma de e-commerce. 
No portal on-line, agricultores familiares de todo o Brasil, por meio de 
associações e cooperativas, negociam diretamente com fornecedores e empresas 
de transporte a compra e a entrega de insumos necessários para qualificar ainda 
mais a produção. 
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A pesquisa eficiente e as compras coletivas garantem melhor preço de 
insumos e matérias-primas e permitem à agricultura familiar reduzir os custos dos 
produtos, transporte e estocagem. 
A Rede Brasil Rural conta com dois ambientes. O primeiro é direcionado a 
produtores familiares, associações e cooperativas da agricultura familiar, 
transportadores e fornecedores de insumos, máquinas, equipamentos e 
implementos agrícolas. O acesso ao ambiente de pesquisa e negócios exige 
cadastro no portal. 
O segundo ambiente da Rede Brasil Rural é público e permite acesso a 
editais do PNAE, ao catálogo de insumos e de máquinas, equipamentos e 
implementos agrícolas financiados pelo Pronaf Mais Alimentos e ao mapa de 
produção da agricultura familiar em todo o país. 
Esse ambiente público também possibilita contato direto das 
agroindústrias da agricultura familiar com os consumidores, que poderão comprar 
diretamente os produtos da agricultura familiar. 
Abobrinha, banana, farinha de mandioca, feijão e mel são os cinco 
produtos da agricultura familiar mais ofertados na Rede Brasil Rural, do Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA). A lista completa tem mais de 1.500 opções, e a 
plataforma virtual registra a participação de 549 associações e cooperativas rurais, 
agrupando aproximadamente 200.000 produtores do campo. 
O mapa brasileiro dos empreendimentos cadastrados reúne 
representantes de todas as unidades da Federação. Entretanto, alguns estados se 
destacam. É o caso do Rio Grande do Sul, que apresenta mais associações e 
cooperativas de agricultores familiares inscritas em todo o país – 85 no total. O 
segundo lugar é ocupado por Minas Gerais e São Paulo, cada um com 67 
empreendimentos. Logo em seguida, está a Bahia, com 65. 
 Com a Rede Brasil Rural, inicia-se um mapeamento de toda a oferta da 
agricultura familiar brasileira em um mesmo local. A Rede Brasil Rural surgiu da 
necessidade de ter um terceiro conjunto de políticas públicas que pudessem, 
efetivamente, fortalecer todas as iniciativas desenvolvidas e ainda gerar novas 
ações.  
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 Na safra 2012/2013, o PNAE está presente na Rede Brasil Rural. A partir 
de agora o agricultor familiar e sua organização podem saber quais municípios e 
Estados estão comprando na rede, já que a RBR permite a publicação dos editais de 
chamada pública do PNAE e do FNDE. Até início de julho de 2012, a plataforma já 
apresentava quinze chamadas públicas do PNAE e mais de 160.000 
estabelecimentos de ensino público cadastrados. 
Ao fazer parte da RBR, as cooperativas e associações recebem uma 
notificação automática sempre que houver chamada pública para compra de 
produtos e alimentos oferecidos por seus empreendimentos. A informação é 
visualizada na área restrita que cada organização tem dentro do portal da RBR, que 
é acessada mediante cadastro de usuário e senha. 
Atualmente, os estabelecimentos de ensino não são obrigados a divulgar 
os editais do PNAE na plataforma do MDA. Mas a Resolução nº. 25 do FNDE, de 4 
de julho, informa que pode haver mudança no futuro (FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO, 2009). Segundo o dispositivo, a publicação 
das chamadas no site da Rede Brasil Rural poderá se tornar obrigatória a partir de 
2013. Caso a medida seja incorporada à legislação do programa, o FNDE definirá 
uma regulamentação específica. 
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2 MATERIAIS E MÉTODOS 
 
 
Este estudo tem como linha de pesquisa a questão da comercialização da 
produção da agricultura familiar. A escolha considerou a importância das políticas 
publicas federais de acesso ao mercado à agricultura familiar, possibilitando sugerir 
mecanismos de manutenção do homem no campo, mediante uma política mais 
direcionada ao perfil do público que se quer alcançar.  
O trabalho foi desenvolvido por meio de pesquisa bibliográfica e digital, 
sobre obras de autores que discutem o tema, artigos em revistas científicas e 
periódicos impressos e virtuais, via internet, e por meio de análise da legislação e 
das políticas vigentes no Brasil. 
Também foram feitas reuniões e consultas, colheram-se depoimentos e 
realizaram-se entrevistas com agentes de órgãos envolvidos na elaboração e 
execução de políticas publicas no Estado de São Paulo, como Secretaria de 
Agricultura e Abastecimento de São Paulo, Ministério de Desenvolvimento Agrário 
(MDA), Conab, Prefeituras, Associações de produtores rurais e a Cooperativas. 
Foram entrevistadas vinte pessoas ligadas ao agronegócio, sendo cinco 
do setor público, três membros de associações de produtores e doze agricultores 
familiares. Além da participação em duas reuniões sobre o assunto, uma realizada 
na Casa da Agricultura de Joanópolis, com o Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Rural; e outra na Secretaria Municipal de Agricultura 
Abastecimento e meio Ambiente de Joanópolis. 
Os resultados obtidos serão apresentados de forma descritiva, visando 
identificar os caminhos existentes das políticas públicas voltadas à comercialização 
da agricultura familiar. 
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3 RESULTADO E DISCUSSÃO  
 
 
3.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PARA COMERCIALIZAÇÃO DA 
AGRICULTURA FAMILIAR 
 
 
As políticas públicas são aqui compreendidas como sistema (conjunto de 
elementos que se interligam, com vistas ao cumprimento de um fim: o bem-comum 
da população a quem se destinam) ou processo (pois têm ritos e passos, 
encadeados, objetivando uma finalidade). 
As políticas públicas normalmente estão associadas a passos 
importantes, como concepção e negociação de interlocutores úteis ao 
desenvolvimento (técnicos, associações da sociedade civil e demais parceiros 
institucionais), tornando-se imprescindível o conhecimento apurado de tais politicas 
por parte desses interlocutores para a massificação dessas políticas. Torna-se assim 
necessária a contratação de maior número de técnicos de assistência técnica e 
extensão rural (Ater) e a capacitação frequente de todos os técnicos, além das 
divulgação entre as classes rurais das políticas agrícolas vigentes. 
É importante citar a dificuldade de encontrar informações sistematizadas 
e uniformes de dados decorrente da falta de integração entre as bases de dados 
constituídas pelos diversos órgãos públicos que operam tais políticas, dispersos 
muitas vezes em vários convênios, e do fato de que mecanismos bastante similares 
são geridos por diferentes órgãos federados. 
As limitações citadas dificultam a operacionalização e melhor 
desempenho dessas políticas, muito embora tais limites não lhes comprometam a 
continuidade. Podendo-se enfatizar como fatores limitantes, sobretudo, a divulgação 
restrita dessas políticas públicas, o desconhecimento por parte dos beneficiários dos 
objetivos e da dinâmica dos programas, a questão da seleção dos beneficiários e 
alguns problemas de logística (atraso na liberação dos recursos, dificuldades com o 
transporte dos produtos etc.). 
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Conforme Cordeiro (2007), a pouca divulgação impede que um número 
maior de pessoas tenha acesso a políticas de comercialização da agricultura 
familiar, sendo que o principal veículo de tomada de conhecimento tem sido as 
redes sociais. Cabe destacar, contudo, a preocupação dos gestores referente ao 
descompasso existente entre o crescimento do número de agricultores que buscam 
acessar algumas políticas e sua oferta orçamentária. Concomitantemente à restrita 
divulgação, as avaliações e análises sinalizam para a falta de clareza dos 
participantes dos programas em relação aos objetivos e procedimentos de acesso 
às políticas. 
Todavia, deve-se ponderar que alguns programas como o PAA e o PNAE 
exigem elevada contrapartida em organização social, mas nem todas as 
organizações são capazes de responder a essa exigência, interligando unidades 
familiares de produção e estas com associações e cooperativas, poder público, 
entidades sociais, famílias beneficiadas e todos com instâncias estaduais e com a 
estrutura nacional do programa. 
Tais condições, porém, não estão presentes em todas as organizações 
sociais, por conseguinte, o local onde essas políticas tomariam maior relevância e 
retorno social é exatamente onde há entraves para sua execução. 
Outro problema frequentemente encontrado é a dificuldade para 
transportar a produção até o local de consumo, como condições das estradas, 
carência de veículos e custo elevado do frete são fatores que limitam a participação 
e a operacionalização dos programas.  
Em alguns casos, os agricultores trazem os alimentos até dada 
localização geográfica, e a instituição responsável ou a prefeitura (nos casos em que 
há parcerias) se encarrega de repassar às entidades beneficiadas, podendo ainda 
os agricultores entregar diretamente às entidades beneficiadas ou à instituição 
responsável pela coleta dos produtos nas propriedades, que repassam às entidades 
sociais. 
A falta de assistência técnica é outro fator limitante. Os agricultores 
sentem dificuldades para organizar, planejar a produção e atender aos padrões de 
qualidade, o que, possivelmente, seria facilitado se a assistência técnica estivesse 
atrelada a esses programas ou os apoiando, fazendo-se necessário melhor 
27 
 
 
articulação entre as políticas de apoio à produção e as políticas de apoio à 
comercialização. 
É importante ressaltar que as instituições de assistência técnica nos 
Estados vêm sofrendo processos de desestruturação, o que interfere na quantidade 
e qualidade de recursos materiais e humanos e, consequentemente, na capacidade 
de cumprirem com seu papel. 
Por fim, é importante também citar as deficiências de estrutura de 
armazenamento e conservação dos alimentos até o momento do consumo; a 
carência de serviços de inspeção sanitária limita a inclusão de produtos de origem 
animal. 
Para viabilidade dessas políticas se fazem essenciais iniciativas de 
capacitação de extensionistas rurais na perspectiva da comercialização rural, 
objetivando-se qualificar a oferta dos serviços de assistência técnica e extensão 
rural, integrando e socializando informações sobre políticas públicas para o 
fortalecimento da agricultura familiar. 
Incluindo eventos realizados nos Estados para divulgação das políticas 
públicas entre os agricultores familiares e técnicos, como oferta anual de cursos de 
curta duração e de especialização, por meio da parceria com universidades, 
publicações sobre o assunto e outros materiais de consulta úteis para o 
aprofundamento das diversas políticas abordadas. 
Sendo necessário também o fortalecimento das iniciativas estadual-locais 
que promovam o acesso dos agricultores familiares ao mercado. 
 
 
3.2 CAUSAS IDENTIFICADAS DE BAIXA UTILIZAÇÃO DAS POLITICAS 
PÚBLICAS FEDERAIS PARA COMERCIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA 
FAMILIAR NA REGIÃO BRAGANTINA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 
Foram feitas reuniões e consultas, colhidos depoimentos e realizadas 
entrevistas com produtores rurais e técnicos de órgãos envolvidos na elaboração e 
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execução de políticas públicas no Estado de São Paulo principalmente na região 
bragantina do Estado, na qual estão compreendidos dezessete municípios: Águas 
de Lindóia, Amparo, Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, Bragança Paulista, 
Joanópolis, Lindóia, Monte Alegre do Sul, Nazaré Paulista, Pedra Bela, Pedreira, 
Pinhalzinho, Piracaia, Serra Negra, Socorro, Tuiuti e Vargem. 
Das consultas realizadas, constatou-se que ainda existe pouco 
conhecimento sobre o assunto, confusão e desconhecimento para implantação e 
legislação para todas as modalidades das políticas em vigor. 
 Além do baixo número de técnicos de Ater, há pouca ou nenhuma 
capacitação oferecida pela Ater e ausência ou diminuta divulgação aos produtores 
rurais familiares da situação das políticas de comercialização. 
Durante as entrevistas e reuniões, foram contextualizadas as políticas 
públicas referentes à comercialização da agricultura familiar. Os participantes 
citaram as principais causas da baixa utilização dessas políticas, a seguir descritos e 
especificados os percentuais na Tabela 1. 
O armazenamento e conservação dos alimentos deficiente ou ausente, a 
carência de serviços de inspeção sanitária de produtos de origem animal e a falta de 
contingente de técnicos de assistência técnica e extensão rural são as principais 
causas relatadas pela baixa adesão a estas políticas públicas, as quais foram 
citadas em 100 % das entrevistas e reuniões. 
 
Tabela 1 – CAUSAS IDENTIFICADAS DE BAIXA UTILIZAÇÃO DAS POLITICAS PÚBLICAS 
FEDERAIS PARA COMERCIALIZAÇÃO DA AGRICULTURA FAMILIAR NA REGIÃO 
BRAGANTINA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 
 
 
 
 
 
CAUSAS IDENTIFICADAS Freq. 
Armazenamento e conservação dos alimentos até o momento do consumo 100%; 
Carência de serviços de inspeção sanitária para produtos de origem animal  100% 
Contrapartida em organização social  90% 
Deficiência logística  60% 
Dificuldade na operacionalização  60% 
Falta de conhecimento dos técnicos de ATER  90% 
Falta de técnicos de ATER  100% 
Pouco ou falta de conhecimento do PAA  80% 
Pouco ou falta de conhecimento do PGPAF  90% 
Pouco ou falta de conhecimento do PNAE  20% 
Pouco ou falta de conhecimento sobre a Rede Brasil Rural  60% 
Pouca divulgação dos Programas  80% 
Seleção de beneficiários  20% 
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• Armazenamento e conservação dos alimentos até o momento do 
consumo – ausência de câmaras frias para armazenamento e conservação de 
hortaliças, frutas e produtos de origem animal para posterior repasse às entidades 
receptoras do produto. 
 
• Serviços de inspeção sanitária para produtos de origem animal – 
ausência de Lei e/ou regulamento de implantação do Serviço de Inspeção Municipal 
(SIM); dentre os dezessete municípios da região bragantina, 47% ainda não 
possuem o SIM. Os municípios de Amparo, Atibaia, Bom Jesus dos Perdões, 
Bragança Paulista, Joanópolis, Pedreira, Piracaia, Serra Negra e Socorro 
representam dentro da região bragantina os municípios pertencentes a um Serviço 
de Inspeção Municipal. 
 
• Contrapartida em organização social – o PAA exige contrapartida em 
organização social, necessitando organização (associação/cooperativa) interligando 
unidades familiares de produção, poder público, entidades sociais, famílias 
beneficiadas com instâncias estaduais e com a estrutura nacional do programa. Mas 
tais condições não estão presentes em todas as organizações sociais. 
 
• Deficiência logística – dificuldades com o transporte dos produtos, pois 
os agricultores têm de levar os alimentos até a instituição responsável ou Secretaria 
Municipal de Agricultura e estas, por sua vez, encarregam-se de repassá-los às 
entidades beneficiadas – em raros casos, a instituição responsável coleta os 
produtos nas propriedades rurais e repassa às entidades sociais. Invariavelmente, o 
transporte é dificultoso, em razão da distância de muitas propriedades dos centros 
urbanos e condições das estradas municipais. 
 
• Operacionalização – dificuldade dos gestores locais, formados pelas 
organizações de agricultores (cooperativas, associações etc.) e entidades 
socioassistenciais em pleitear e administrar os respectivos projetos. 
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• Capacitação de técnicos de Ater – falta de capacitação e 
consequentemente de conhecimento dos técnicos de Ater sobre políticas públicas 
voltadas à comercialização da agricultura familiar e sobre o funcionamento de tais 
políticas, beneficiários, implementação e, dependendo do programa, também quanto 
à prestação de contas. 
 
• Contingente técnico de Ater – em 1990, o governo do presidente Collor 
de Mello extinguiu a Embrater, desativando o Sistema Brasileiro de Assistência 
Técnica e Extensão Rural (Sibrater). Na ausência do apoio federal aos serviços 
oficiais de Ater, o Estado de São Paulo, num esforço de manutenção desse 
importante instrumento de política pública, continuou com os trabalhos de Ater por 
meio da Cati, órgão da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São 
Paulo, porém a quantidade demandada de técnicos por município sobrepuja a 
quantidade de técnicos efetivos. A Ater é de grande importância para o 
acompanhamento e assessoria técnica aos agricultores/as familiares, possibilitando 
o melhoramento da produção, organização do setor e atentando para a 
compreensão da inserção da agricultura familiar nas políticas públicas. 
 
• Domínio do PAA – há pouco conhecimento sobre o funcionamento do 
programa por técnicos de Ater e pelos agricultores familiares, além da escassez de 
pessoal qualificado nas associações de produtores para elaborar propostas. 
 
• Domínio do PGPAF – também há pouco conhecimento sobre o 
programa por técnicos de Ater e agricultores familiares. 
 
• Domínio do PNAE – pouco de conhecimento sobre o funcionamento do 
programa por técnicos de Ater e agricultores familiares, falta capacitação sobre 
políticas públicas voltadas à comercialização da agricultura familiar. 
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• Domínio da Rede Brasil Rural – pouco conhecimento sobre a RBR 
pelos produtores rurais e técnicos de Ater, criada recentemente pelo MDA, está 
ainda em processo de tímida divulgação. 
 
• Domínio dos programas em geral – divulgação limitada das políticas 
públicas e desconhecimento por parte dos beneficiários dos objetivos e da dinâmica 
dos programas. 
 
• Seleção de beneficiários – no caso do PAA e do PNAE faz-se 
obrigatória a apresentação da declaração de aptidão ao Pronaf (DAP) e 
consequentemente às restrições de enquadramento, que diminuíram sensivelmente 
no ano agrícola 2012/2013, que promoverá certamente aumento significativo no 
número de pronafianos, já que a redução da porcentagem da renda proveniente de 
produção rural da família passou de 70% para 50%. 
Além dessa seleção, faz-se necessário no caso do PAA ou em alguns 
casos do PNAE também o produtor estar vinculado a uma associação ou 
cooperativa. 
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CONCLUSÃO 
 
Pelo exposto, verifica-se que a agricultura familiar necessita da ação 
organizada dos segmentos públicos para buscar a inserção de forma organizada nas 
cadeias produtivas do agronegócio. Sem uma ação de capacitação e orientação 
quanto a alternativas em comercialização a ser desenvolvidas pelo segmento 
familiar, não haverá expectativas de crescimento nem permanência na terra pelos 
agricultores familiares.  
As políticas públicas voltadas à comercialização da agricultura familiar 
mais utilizadas pelos produtores na região bragantina são o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), presente em todos os municípios analisados, e o 
Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), praticado em aproximadamente 40% 
desses municípios. 
Dentre as causas citadas e analisadas, os mais relevantes são a 
deficiência/ausência de condições de armazenamento e conservação de alimentos 
até o momento do consumo, a carência de serviços de inspeção sanitária para 
produtos de origem animal (sistema de Inspeção municipal) e a falta de pessoal de 
assistência técnica e extensão rural e de capacitação desses técnicos para que 
conheçam suficientemente os planos e políticas e possam prestar assessoria 
adequada aos agricultores familiares.  
 A deficiência e, na maioria das vezes, ausência de câmaras frias para 
armazenamento e conservação das hortaliças, frutas e produtos de origem animal 
para posterior repasse às entidades beneficiadas se torna um obstáculo insuperável 
no caso de produtos de origem animal e leva a grandes perdas de 
hortifrutigranjeiros.  
A ausência de legislação e/ou regulamento de implantação de Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM), que, quando existente está relacionado a elevado custo 
para pequenos/microprodutores devido à exigências como médico veterinário 
responsável técnico, adequação de instalações, exames laboratoriais, custos com 
registro do estabelecimento, tributação entre outros. 
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A falta de técnicos de Ater treinados dificulta imensamente a adesão às 
políticas, tendo em vista o auxílio destes na organização do setor, na divulgação das 
referidas políticas e na melhoria da produção. 
É necessário, portanto, haver avaliação das políticas existentes para 
perceber os caminhos pelos quais se deve avançar, identificando e aprimorando 
ações que permitirão aumentar a produção com sustentabilidade e fortalecer a 
agricultura familiar, sendo estas ferramentas de suma importância para o 
desenvolvimento social, ambiental e econômico, capaz de causar profunda evolução 
no setor agropecuário. 
As instituições públicas encontram-se ainda despreparadas para atuar na 
orientação aos produtores rurais e na execução de políticas públicas voltadas à 
comercialização para este segmento. Isso tem tornado poucas as ações da 
extensão rural com um caráter desenvolvimentista. 
É relevante entender que a agricultura familiar no Brasil está assentada 
em bases de baixa qualificação, com um contingente de 3,6 milhões de pessoas que 
não sabem ler e escrever. Existe ainda grande assimetria de informação no meio, 
com muita dificuldade para a difusão de programas. Nesse cenário é preciso que a 
implantação de políticas públicas leve em conta toda a gama de restrições que 
existe nesse público.  
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ANEXO 
ROTEIRO PARA ENTREVISTA 
 
Identificação: 
Nome: 
Função: 
 
1) O Senhor (a) possui algum conhecimento sobre alguns destes Programas: 
 
a) PNAE 
b) PAA 
c) RBR 
d) PGPAF 
 
2) Quais destes programas são realizados em seu município? 
 
3) Em sua opinião, quais dificuldades encontradas para a participação nestas 
políticas públicas? 
 
4) O seu município possui sistema de inspeção sanitária (SIM) de produtos 
de origem animal? Se possui, quais as dificuldades de adesão? 
 
5) O Senhor (a) participa ou já participou de alguma destas políticas 
públicas? Quais? 
 
6) O Senhor (a) participa de alguma organização social ( associação ou 
cooperativa)? 
